
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 166983 - RJ (2022/0197388-5)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : SILVANA ELIAS FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : NORBERT MAXIMILIAN COHN - RJ179448
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE 
DE DROGA. RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. PRISÃO DOMICILIAR. 
A EXCEPCIONALIDADE DA SITUAÇÃO DA AGRAVANTE OBSTA O 
DEFERIMENTO. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada por seus próprios fundamentos.

II - A prisão preventiva, que exige sempre decisão concretamente motivada e 
se condiciona à prova da existência do crime e indício suficiente de autoria, poderá 
ser decretada como garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, nos 
termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

III - In casu, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado em 
dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade do ora 
agravante acarretaria risco à ordem pública, notadamente se considerada a 
gravidade concreta da conduta, supostamente, perpetrada, haja vista a apreensão de 
substancial quantidade de droga, a evidenciar o envolvimento, ao menos em tese, da 
Agravante com a mercancia ilícita de substância entorpecente; nesse sentido, consta 
que foi encontrado, no contexto da traficância desenvolvida, (249g de maconha e 
mais de 119g de cocaína), além de a Agravante ostentar ações penais em curso 
contra, circunstâncias que demonstram um maior desvalor da conduta, justificando 
a prisão imposta à ora Agravante.

IV - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não têm o condão de, por si sós, garantirem ao Agravante a 
revogação da prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar. Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, o que ocorre na 
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hipótese.
V - No que tange ao pleito de prisão domiciliar, a despeito de não restar 

evidenciada a imprescindibilidade da Agravante aos cuidados da prole, observa-se 
dos autos que ela é dedicada à criminalidade, posto que foi presa em flagrante no 
ano passado pela prática do crime de tráfico de drogas e, em menos de 5 meses, foi 
novamente presa pela mesma prática delitiva, a evidenciar a situação 
excepcionalíssima da ora Agravante, tudo a revelar a indispensabilidade da 
segregação cautelar, em virtude do fundado receio de reiteração delitiva.

Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 
Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 04 de outubro de 2022.

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 166983 - RJ (2022/0197388-5)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : SILVANA ELIAS FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : NORBERT MAXIMILIAN COHN - RJ179448
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGA. RECEIO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. PRISÃO DOMICILIAR. A 
EXCEPCIONALIDADE DA SITUAÇÃO DA 
AGRAVANTE OBSTA O DEFERIMENTO. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada por seus 
próprios fundamentos.

II - A prisão preventiva, que exige sempre decisão 
concretamente motivada e se condiciona à prova da 
existência do crime e indício suficiente de autoria, poderá 
ser decretada como garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal.

III - In casu, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos 
dos autos, que evidenciam que a liberdade do ora agravante 
acarretaria risco à ordem pública, notadamente se 
considerada a gravidade concreta da conduta, supostamente, 
perpetrada, haja vista a apreensão de substancial quantidade 
de droga, a evidenciar o envolvimento, ao menos em tese, da 
Agravante com a mercancia ilícita de substância 
entorpecente; nesse sentido, consta que foi encontrado, no 
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contexto da traficância desenvolvida, (249g de maconha e 
mais de 119g de cocaína), além de a Agravante ostentar 
ações penais em curso contra, circunstâncias que 
demonstram um maior desvalor da conduta, justificando a 
prisão imposta à ora Agravante.

IV - Condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm o 
condão de, por si sós, garantirem ao Agravante a revogação 
da prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a 
recomendar a manutenção de sua custódia cautelar. Pela 
mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, o que 
ocorre na hipótese.

V - No que tange ao pleito de prisão domiciliar, a 
despeito de não restar evidenciada a imprescindibilidade da 
Agravante aos cuidados da prole, observa-se dos autos que 
ela é dedicada à criminalidade, posto que foi presa em 
flagrante no ano passado pela prática do crime de tráfico de 
drogas e, em menos de 5 meses, foi novamente presa pela 
mesma prática delitiva, a evidenciar a situação 
excepcionalíssima da ora Agravante, tudo a revelar a 
indispensabilidade da segregação cautelar, em virtude do 
fundado receio de reiteração delitiva.

Agravo regimental desprovido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática, às fls. 

246-249, por meio da qual foi negado provimento ao recurso ordinário em habeas corpus 

interposto por SILVANA ELIAS FERREIRA.

Depreende-se dos autos que a ora Agravante teve a prisão em flagrante 

convertida em preventiva, em 7/4/2022, por suposta prática do delito incurso no art. 33, 

caput, da Lei n. 11.343/2006.

Nas razões do recurso, a agravante repisa as argumentações já exaradas em 

sede de habeas corpus, aduzindo a ocorrência de constrangimento ilegal em razão da 

ausência de fundamentação idônea para a sua segregação cautelar.

Defende a possibilidade de substituição da preventiva pela prisão domiciliar, 

pois é responsável por filho menor de 12 anos de idade e o delito não foi cometido com 

violência ou grave ameaça contra os seus descendentes.
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Requer, ao final, a reconsideração da decisão objurgada, ou, em caso de 

entendimento diverso, a submissão ao colegiado.

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

No mérito, entretanto o recurso não merece subsistir.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 

vergastada por seus próprios fundamentos.

Nesse compasso, não obstante o teor das razões suscitadas no presente recurso, 

não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão de fls. 246-249. Ao contrário, os 

argumentos ali externados merecem ser ratificados pelo Colegiado, senão vejamos.

Para melhor delimitar a questão, colaciono a decisão proferida, às fls. 246-249, 

verbis:

 
"É o relatório. Decido.

A prisão preventiva é cabível mediante decisão fundamentada em dados 
concretos, quando evidenciada a existência de circunstâncias que demonstrem a 
necessidade da medida extrema, nos termos dos arts. 312, 313 e 315 do Código de 
Processo Penal (HC n. 527.660/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
DJe de 2/9/2020).

No caso, está justificada a manutenção da preventiva, pois foi demonstrado o 
preenchimento dos requisitos do art. 312 do CPP, não sendo recomendável a aplicação 
de medida cautelar referida no art. 319 do CPP. A propósito, confira-se excerto da 
decisão que decretou a segregação cautelar (fls. 120-121, destaquei):

No que diz respeito à conversão da prisão em flagrante em preventiva, 
entende este magistrado que a prisão se mostra necessária e proporcional, data vênia do 
entendimento defensivo, devendo ser destacado que os fatos imputados à custodiada são 
tipificados como crimes graves, notadamente porque policiais teriam recebido informes 
de que a ora indiciada estaria realizando a venda de drogas na Rua Felipe Camarão, 
310, Neylon, pelo que foram diligenciar. Ademais, os brigadinos declinaram que a 
custodiada já seria conhecida como envolvida com o tráfico de drogas, tanto que já fora 
presa ano passado. Ao chegarem no local teriam visto a custodiada em ato típico de 
mercancia de drogas, sendo que ela estaria portando drogas. Ao ser informada da 
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presença de policiais, a custodiada teria empreendido fuga, mas caíra no chão em razão 
de um problema na perna. Ao ser abordada, certo é que a custodiada teria entregue aos 
policiais drogas em variedade e em quantidade razoável cuja forma de 
acondicionamento é indicativa de traficância. Por fim, teria dito que sempre "sai" das 
audiências de custódia. Neste prisma,tudo indica que o restabelecimento da liberdade do 
custodiado gera ofensa à ordem pública, assim considerado o sentimento de segurança, 
prometido constitucionalmente, como garantia dos demais direitos dos cidadãos.É de se 
ressaltar que os fundamentos da prisão cautelar não guardam qualquer similaridade 
com os fundamentos da prisão por cumprimento de pena. Assim, o "princípio da 
homogeneidade"não tem aplicação prática nenhuma, sobretudo porque sequer se pode 
afirmar categoricamente que a indiciada, em caso de eventual condenação, fará jus a 
uma pena restritiva de direitos. Havendo, como há, risco, aos direitos sociais previstos 
no artigo 312 do CPP, deverá ser decretada a prisão provisória, independentemente de 
qualquer pretensão premonitória sobre o resultado de eventual processo, que sequer teve 
início. Assim, em razão da gravidade em concreto do crime, considerando que na 
diligência os policiais teriam encontrado drogas em variedade, tratando-se de mais de 
249g de maconha e mais de 119g de cocaína, além de que a indiciada teria tentado se 
evadir dos policiais, sem se olvidar que a diligência teria decorrido de informes que, ao 
que tudo indica, teriam restado confirmados, não se ignorando, por fim, dos indicativos 
de reiteração criminosa, já que a custodiada responde a uma ação penal em que se 
apura justamente a suposta prática do crime de tráfico, além de ter passado por esta 
Central de Audiência de Custódia há menos de cinco meses também pela suposta prática 
do crime de tráfico, considero que nenhuma das medidas cautelares diversas da prisão 
previstas no artigo 319 do CPP, aplicadas isoladas ou cumulativamente, são suficientes 
para garantir a ordem pública, ou a aplicação da lei penal. Além disso, por conveniência 
da instrução criminal. Por fim, a jurisprudência é assente quanto ao entendimento de que 
as condições subjetivas favoráveis, como a primariedade, dos indiciados não impõem a 
soltura caso estejam presentes os requisitos da preventiva, tal qual ocorre na espécie. No 
mais, quanto aos demais fatos articulados pela defesa confundem-se com o mérito, o que, 
com efeito, deve ser de conhecimento do juízo natural, porquanto vedada tal análise em 
sede de audiência de custódia. De igual forma, sem razão ao sustentar que a ocorrência 
da Pandemia enfraquece a necessidade da prisão, porquanto, como salientado acima, 
não se pode perder de vista da gravidade em concreto dos fatos a justificar a medida 
extrema, ainda mais porque, por ora, inexiste qualquer indicativo de que exista qualquer 
surto da referida pandemia nas unidades prisionais deste Estado. Em relação ao pedido 
de prisão domiciliar, entendo que neste momento não se encontra evidenciado nos autos 
que a indiciada vem dispensando os cuidados inerentes aos seus filhos, sendo certo que a 
questão deverá ser melhor apreciada pelo juízo natural. Veja que não se pode ignorar 
dos indicativos de gravidade em concreto do fato, ainda mais quando se vislumbra que 
com a indiciada teriam sido encontradas grandes quantidade de drogas, em variedade. 
Além do mais, se encontrava evidencia possível reiteração criminosa, já que a 
custodiada responde a duas ações penais deflagradas no ano passado justamente pela 
suposta prática do crime de tráfico. De igual forma, não é o caso de se fazer incidir o 
decidido no HC 143641. Com efeito, o delito em tese perpetrado faz invocar justamente a 
exceção contida na decisão da Suprema Corte no sentido da possibilidade de se manter a 
prisão preventiva em situações excepcionais. Ora, o fato em tese ocorrido é grave, como 
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acima salientado, de maneira que, diante de tal aspecto, indefiro o pedido de prisão 
domiciliar formulado pela Defesa. Frise-se que o entendimento firmado pelo STF foi o de 
se prestigiar o vínculo filial materno, o que, ao menos por ora, sequer se encontra 
indiciado. Gize-se que a própria indicada declarou que na sua ausência a sua namorada 
fica responsável pelas crianças. Note-se que a situação impõe a aplicação da 
excepcionalidade admitida no próprio âmbito do HC antes citado dada a gravidade em 
concreto do fato.

 
Note-se que, no presente caso, a quantidade de entorpecentes apreendida 

(249g de maconha e mais de 119g de cocaína) e as ações penais em curso contra a 
recorrente pela mesma prática delitiva foram consideradas pelo Juízo de primeiro grau 
para a decretação da prisão preventiva.

Esse entendimento está em consonância com a jurisprudência da Quinta 
Turma de que a quantidade, a variedade ou a natureza das drogas apreendidas servem 
de fundamento para a decretação da prisão preventiva (AgRg no RHC n. 131.420/MS, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 30/9/2020; e AgRg no HC n. 
590.807/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
28/9/2020).

No mesmo sentido, o Supremo Tribunal Federal assentou que “a gravidade 
concreta do crime, o modus operandi da ação delituosa e a periculosidade do agente, 
evidenciados pela expressiva quantidade e pluralidade de entorpecentes apreendidos, 
respaldam a prisão preventiva para a garantia da ordem pública” (HC n. 130.708/SP, 
relatora Ministra Cármen Lúcia, Segunda Turma, DJe de 6/4/2016).

Outrossim, conforme a orientação jurisprudencial do STJ, inquéritos policiais 
ou ações penais em curso justificam a imposição de prisão preventiva como forma de 
evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública (AgRg no HC n. 
603.774/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 28/9/2020; e 
HC n. 602.698/RS, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe de 6/10/2020).

Assim, a despeito da linha argumentativa de que a recorrente preenche os 
requisitos para substituição da prisão preventiva pela domiciliar, porquanto é cuidadora 
de seu filho menor de 12 anos de idade, registre-se que, não obstante o disposto no art. 
318-A do CPP, a substituição da custódia preventiva não é automática, dependendo de 
preenchimento dos requisitos legais e jurisprudenciais acerca da aplicabilidade da 
medida.

Desta maneira, ante a excepcionalidade da manutenção da prisão preventiva, 
é preciso identificar: a) se a mulher praticou o crime mediante violência ou grave 
ameaça; b) se a mulher praticou o crime contra seus descendentes; ou c) em outras 
situações excepcionalíssimas, devidamente fundamentadas (HC n. 143.641/SP, relator 
Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe de 9/10//2018), de modo a tornar 
hígida a fundamentação exposta na origem.

No caso dos autos, apesar de haver comprovação de que a recorrente é 
genitora de um menor com 12 anos de idade, a recorrente foi presa em flagrante no ano 
passado pela prática do crime de tráfico de drogas e, em menos de 5 meses, foi 
novamente presa pela mesma prática delitiva. Motivo, portanto, que justifica a 
segregação cautelar imposta à recorrente.

Ante o exposto, com fundamento no art. 34, XVIII, b, do RISTJ, nego 
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provimento ao recurso ordinário em habeas corpus" (fls. 246-249).
 

Ratifico: A segregação cautelar da Agravante encontra-se devidamente 

fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam de maneira 

inconteste a necessidade da prisão para garantia da ordem pública, notadamente se 

considerada a gravidade concreta da conduta, supostamente, perpetrada, haja vista a 

apreensão de substancial quantidade de droga, a evidenciar o envolvimento, ao menos em 

tese, da Agravante com a mercancia ilícita de substância entorpecente; nesse sentido, 

consta que foi encontrado, no contexto da traficância desenvolvida, (249g de maconha e 

mais de 119g de cocaína), além de a Agravante ostentar ações penais em curso 

contra, circunstâncias que demonstram um maior desvalor da conduta, justificando a 

prisão imposta à ora Agravante.

Sobre o tema, os seguintes precedentes do col. STF:

 

"Ementa: RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. MACONHA E COCAÍNA. QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 1. Os pronunciamentos das instâncias precedentes 
estão alinhados com a orientação do Supremo Tribunal Federal no 
sentido de que a gravidade concreta dos fatos justifica a prisão 
preventiva para a garantia da ordem pública. 2. Recurso ordinário em 
habeas corpus a que se nega provimento"(RHC n. 121.750/DF, 
Primeira Turma, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe de 4/8/2014, grifei).

"Ementa: HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS APREENDIDAS. 
RECEIO DE REITERAÇÃO. PACIENTE REINCIDENTE 
ESPECÍFICO. ORDEM DENEGADA.

1. Os fundamentos utilizados revelam-se idôneos para 
manter a segregação cautelar do paciente, na linha de precedentes 
desta Corte. É que a decisão aponta de maneira concreta a necessidade 
de garantir a ordem pública, ante a gravidade concreta do delito, dada 
a variedade e quantidade de droga aprendida, bem como o fundando 
receio de reiteração delitiva, já que o paciente é reincidente específico.

2. Ordem denegada" (HC n. 118.345/SC, Segunda Turma, 
Rel. Min. Teori Zavascki, DJe de 11/3/2014, grifei).

E desta eg. Corte:
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"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELAVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. NÃO CABIMENTO. INEXISTÊNCIA 
DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de 
Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, para a garantia 
da ordem pública, notadamente se considerada a quantidade e 
variedade de droga apreendida (469 gramas de crack, 2.237 gramas de 
maconha, e 32 gramas de cocaína, consoante denúncia transcrita no 
acórdão às fls. 35-36), além da apreensão de balança de precisão, 
circunstância indicativa de um maior desvalor da conduta em tese 
perpetrada, bem como da periculosidade concreta do agente, a revelar 
a indispensabilidade da imposição da medida extrema na hipótese.

(Precedentes)

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais 
como ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a 
revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a 
imposição da segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma 
razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão.

IV - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada 
pelos próprios fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
731.499/SC, Quinta Turma, de minha relatoria, DJe de 20/5/2022.).

 

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE 
DROGAS. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
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1. Havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da 
ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

2. No caso, observa-se que a custódia cautelar está 
suficientemente fundamentada na garantia da ordem pública, haja vista 
a gravidade concreta da conduta delitiva, pois o paciente foi preso em 
flagrante com considerável quantidade e variedade de drogas (4g de 
LSD, 70g de crack, 635,3g de maconha e 190g de cocaína), ao 
contrário do que afirma o agravante. Esta Corte, inclusive, possui 
entendimento reiterado de que a quantidade e a diversidade dos 
entorpecentes encontrados com agente, quando evidenciarem a maior 
reprovabilidade do fato, podem servir de fundamento para a prisão 
preventiva.

3. Pelos mesmos motivos acima delineados, no caso, é 
inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a 
periculosidade do recorrente indica que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura.

4. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
737.338/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
14/6/2022.).

 

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTE APREENDIDO. INEXISTÊNCIA 
DE NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada por seus próprios fundamentos.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do art. 312 do CPP.

III - No caso, as instâncias ordinárias fundamentaram 
devidamente em dados concretos extraídos dos autos, aptos a justificar 
a necessidade de garantia da ordem pública, notadamente se 
considerada a quantidade de entorpecentes apreendidos em poder do 
recorrente 75 (setenta e cinco pinos) de cocaína referente a 61,43 
(sessenta e uma gramas e quarenta e cinco centigramas) de cocaína), 
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circunstância apta a demonstrar a necessidade da manutenção de sua 
prisão cautelar.

IV - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, 
garantirem ao paciente a revogação da prisão preventiva se há nos 
autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia 
cautelar. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, o que ocorre na 
hipótese.

Agravo regimental desprovido" (AgRg no RHC 
124.300/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Leopoldo de Arruda Raposo 
(Desembargador convocado do TJ/PE), DJe 16/03/2020).

 

"AGRAVO REGIMENTAL. SÚMULA 691/STF. 
INDEFERIMENTO LIMINAR DO WRIT. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. Apresentada fundamentação idônea para a decretação da 
prisão preventiva, consubstanciada na gravidade concreta, evidencia 
das circunstâncias fáticas, das quais se depreende a apreensão de 80g 
de cocaína, embalagens para acondicionamento e balança de precisão, 
não há falar em ilegalidade flagrante na denegação de liminar na 
origem.

2. Não havendo ilegalidade para justificar a mitigação do 
enunciado da Súmula 691 do STF, o writ deve ser indeferido 
liminarmente.

3. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC 575.370/SP,  
Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe 03/06/2020).

 

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. QUANTIDADE DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE 
APREENDIDA. PRIMARIEDADE. IRRELEVÂNCIA. PANDEMIA. 
PACIENTE NÃO SE ENQUADRA NO GRUPO DE RISCO. RECURSO 
CONHECIDO E NÃO PROVIDO, COM RECOMENDAÇÃO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda, que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
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2. Prisão preventiva. Fundamentação idônea. Embora o 
crime não envolva violência ou grave ameaça, as instâncias ordinárias 
destacaram a necessidade da medida extrema, para fins de garantia da 
ordem pública, tendo em vista a quantidade de substância entorpecente 
apreendida (308 pinos de crack e 89 pinos de cocaína), motivação 
considerada idônea para justificar a prisão cautelar, nos termos do art. 
312 do Código de Processo Penal.

3. Esta Corte Superior possui entendimento de que a 
quantidade, a variedade ou a natureza da substância entorpecente 
apreendida podem servir de fundamento para a decretação da prisão 
preventiva.

Precedentes.

4. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por 
si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os 
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.

5. Não se desconhece o grave momento que estamos vivendo, 
diante da declaração pública da situação de pandemia pelo novo 
coronavírus, no dia 30 de janeiro de 2020, pela Organização Mundial 
de Saúde, que requer a adoção de medidas preventivas de saúde 
pública para evitar a sua propagação.

6. Todavia, essa relevante circunstância não tem o condão 
de permitir a revogação de todas as prisões cautelares. No presente 
caso, os documentos carreados aos autos não evidenciam que o 
agravante se encontra nas hipóteses previstas na Recomendação n. 62 
do CNJ para fins de revogação da prisão preventiva, ou concessão da 
prisão domiciliar.

7. Recurso conhecido e não provido, com recomendação de 
reanálise da prisão, nos termos do art. 316 do Código de Processo 
Penal" (RHC 135.499/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca,  DJe 27/11/2020).

 

No ponto, impende destacar que é iterativa a jurisprudência "[...] deste 
Superior Tribunal, a existência de inquéritos, ações penais em curso, anotações pela 
prática de atos infracionais ou condenações definitivas denotam o risco de reiteração 
delitiva e, assim, constituem fundamentação idônea a justificar a segregação cautelar. 
Precedentes do STJ" (RHC n. 106.326/MG, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe 
de 24/04/2019).

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes desta eg. Corte Superior:
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"AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
TRÁFICO DE DROGAS. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONDUTA DE 
USUÁRIO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento 
firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou 
orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em 
substituição ao recurso adequado, situação que implica o não-
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, 
seja possível a concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de 
Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, 
que evidenciam que a liberdade do Agravante acarretaria risco à 
ordem pública, notadamente se considerado o fundado receio de 
reiteração delitiva, vez que, conforme se depreende dos autos, o ora 
Agravante ostentaria condenação anterior pelo envolvimento com o 
tráfico de drogas, justificando a medida extrema, a fim de inibir a 
recidiva de condutas criminosas por parte do agente.

IV - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais 
como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão 
de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

V - No que pertine à tese da Defesa acerca de que o delito 
imputado ao Agravante configuraria a conduta de usuário de 
substância entorpecente, tenho que maiores incursões acerca da 
quaestio demanda aprofundado exame de material fático-probatório, 
procedimento vedado na via estreita do habeas corpus.

VI - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada 
pelos próprios fundamentos. Precedentes.
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Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC 676.340/MG, 
Quinta Turma, de minha relatoria, DJe de 30/08/2021).

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A prisão preventiva do agravante foi decretada com esteio 
na garantia da ordem pública, considerando a possibilidade de 
reiteração delitiva. Extrai-se dos autos que o réu, embora primário, 
possui antecedentes criminais e já foi beneficiado, anteriormente, com 
medidas cautelares diversas da prisão, que se mostraram insuficientes 
para inibir a reiteração delitiva.

2. A jurisprudência dos Tribunais Superiores vem 
consolidando entendimento no sentido de que a existência de outras 
ações criminais podem servir de subsídio para o decreto preventivo, 
ainda que não tenha ocorrido o trânsito em julgado, pois servem para 
indicar personalidade voltada para o cometimento de delitos, o que 
exige a adoção de providências no sentido de preservar a ordem 
pública.

3. Agravo regimental não provido" (AgRg no RHC 
155.180/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 
03/11/2021).

 

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, POSSE E 
GUARDA DE INSTRUMENTOS DESTINADOS À PREPARAÇÃO DE 
ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. 
PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM 
LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO POR 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. EXCESSO 
DE PRAZO PARA O ENCERRAMENTO DO FEITO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. ORDEM DENEGADA. RECOMENDADA CELERIDADE 
NA TRAMITAÇÃO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
em assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a 
necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 
312 do CPP.

2. O Juízo singular apontou a presença dos vetores contidos 
no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a garantia da 
ordem pública, ante o risco de reiteração delitiva do acusado (que 
responde a outros processos criminais pela suposta prática de furto, 
homicídio e tráfico de drogas). Há, portanto, elementos hábeis a 
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justificar a segregação cautelar.

3. Por idênticas razões, as medidas cautelares diversas da 
prisão não constituem instrumentos eficazes para obstar a reiteração da 
conduta delitiva.

[...]6. Ordem denegada, com recomendação ao Juízo da 2ª 
Vara Criminal da Comarca de Maracanaú - CE de que imprima 
celeridade na tramitação da Ação Penal n. 0001308-13.2016.8.06.0117
" (HC 372.748/CE, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe 
24/5/2017, grifei).

 

Ressalte-se por oportuno, que a presença de condições pessoais favoráveis, tais 
como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, 
garantirem ao Agravante a revogação da prisão preventiva se há nos autos elementos 
hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia cautelar. Pela mesma razão, não há 
que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, o que 
ocorre na hipótese.

Outrossim, no que toca ao pleito de imposição de prisão domiciliar, a eg. Corte 
de origem assim consignou, verbis:

 

"Do mesmo modo, não há que se falar em concessão de prisão domiciliar à 
paciente, em sede de habeas corpus, poisna seara presentea cognição é de espectro 
reduzido, não cabendo dilação probatória paracomprovar o alegado pelo impetrante.

Consigne-se, como bem observado pelo Parquet, que não há provas nos autos 
acerca das alegações veiculadas pelo impetrante. Dessa forma, nada há a comprovar a 
necessidade da prisão domiciliar da paciente, com o fito de ser prestado cuidados 
imprescindíveis à filhos. Neste sentido, vejamos o julgado cuja ementa se amolda ao caso 
em tela" (fl. 71).

 

O parquet estadual se manifestou nos seguintes termos, verbis:

 
"Ademais, os requisitos para a manutenção da prisão preventiva permanecem, 

de modo que o remédio impetrado em favor da paciente, e denegado, carece de 
elementos fáticos suficientes e/ou inéditos a fundamentar eventual revogação da 
cautelar.

Por derradeiro, no que toca à prisão domiciliar, cumpre elucidar que o fato 
de a denunciada possuir filhos menores de doze anos não é suficiente para a concessão 
da contracautela pretendida.

O caso em análise revela indícios de que a acusada é integrante de facção 
criminosa dedicada ao tráfico ilícito de entorpecentes, além de apontar contumácia 
delitiva, de modo que a prisão domiciliar não é medida suficiente para garantir a ordem 
pública, tampouco o melhor interesse de sua prole, que, segundo consta dos autos, se faz 
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acompanhar da namorada da paciente.
Frise-se, ainda, que a acusada não logrou comprovar ser a única responsável 

por seus filhos menores de doze anos" (fls. 272).
 

No caso dos autos, a despeito de não restar evidenciada a imprescindibilidade 

da Agravante aos cuidados da prole, observa-se dos autos que ela é dedicada  à 

criminalidade, posto que foi presa em flagrante no ano passado pela prática do crime de 

tráfico de drogas e, em menos de 5 meses, foi novamente presa pela mesma prática 

delitiva, a evidenciar a situação excepcionalíssima da ora Agravante, tudo a revelar a 

indispensabilidade da segregação cautelar, em virtude do fundado receio de reiteração 

delitiva.

Diante disso, constato que a agravante não trouxe qualquer argumento novo 

capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão 

monocrática, que deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
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Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK
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AUTUAÇÃO
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ADVOGADO : NORBERT MAXIMILIAN COHN  - RJ179448 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SILVANA ELIAS FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : NORBERT MAXIMILIAN COHN  - RJ179448 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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